
 

La OPS pone gratuitamente a disposición del público la base de datos Migración y Salud: Marcos Políticos y Regulatorios en la Región de las Américas (“la Base de 

Datos”). Si bien la OPS se esfuerza por mantener la base de datos actualizada, la OPS no puede garantizar los resultados que se obtengan de su uso ni que la información 

ahí contenida sea fidedigna, correcta o precisa. La información que se obtiene en la Base de Datos no puede ser considerada como asesoría legal. La OPS no asume 

responsabilidad legal alguna por la exactitud, integridad o utilidad de la información proporcionada. La exención de responsabilidad se extiende a cualquier imprecisión, 

error, omisión o falla de funcionamiento, interrupción, virus informático o falla de comunicación. La OPS no será responsable de ningún daño, reclama ción, coste o 

pérdida relacionadas o que puedan derivarse del uso, uso inapropiado o imposibilidad de uso de la Base de Datos.  La presencia de cualquier recurso externo en la Base 

de Datos no implica respaldo o recomendación sobre otro similar por parte de la OPS.  
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Brasil 

Ley N° 14.442 (2022) 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o pagamento de auxílio-alimentação ao empregado, bem como 

altera a Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976, e a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

Art. 2º As importâncias pagas pelo empregador a título de auxílio-alimentação de que trata o § 

2º do art. 457 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

de maio de 1943, deverão ser utilizadas para o pagamento de refeições em restaurantes e 

estabelecimentos similares ou para a aquisição de gêneros alimentícios em estabelecimentos 

comerciais. 

 

Art. 3º O empregador, ao contratar pessoa jurídica para o fornecimento do auxílio-alimentação 

de que trata o art. 2º desta Lei, não poderá exigir ou receber: 

     I - qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos sobre o valor contratado; 

 

     II - prazos de repasse ou pagamento que descaracterizem a natureza pré-paga dos valores a 

serem disponibilizados aos empregados; ou 

 

     III - outras verbas e benefícios diretos ou indiretos de qualquer natureza não vinculados 

diretamente à promoção de saúde e segurança alimentar do empregado, no âmbito de 

contratos firmados com empresas emissoras de instrumentos de pagamento de auxílio-

alimentação. 

 

     § 1º A vedação de que trata o caput deste artigo não se aplica aos contratos de fornecimento 

de auxílio-alimentação vigentes, até seu encerramento ou até que tenha decorrido o prazo de 

14 (quatorze) meses, contado da data de publicação desta Lei, o que ocorrer primeiro. 

 

     § 2º É vedada a prorrogação de contrato de fornecimento de auxílio-alimentação em 

desconformidade com o disposto no caput deste artigo. 

 

Art. 4º A execução inadequada, o desvio ou o desvirtuamento das finalidades do auxílio-

alimentação de que trata o § 2º do art. 457 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, pelos empregadores ou pelas empresas emissoras 

de instrumentos de pagamento de auxílio-alimentação, sem prejuízo da aplicação de outras 

penalidades cabíveis pelos órgãos competentes, acarretara a aplicação de multa no valor de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a qual será aplicada em dobro em 

caso de reincidência ou de embaraço à fiscalização. 

     § 1º Os critérios de cálculo e os parâmetros de gradação da multa prevista no caput deste 

artigo serão estabelecidos em ato do Ministro de Estado do Trabalho e Previdência. 

 

     § 2º O estabelecimento que comercializa produtos não relacionados à alimentação do 
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empregado e a empresa que o credenciou sujeitam-se à aplicação da multa prevista 

no caput deste artigo. 


